MODELO DE PARECER TÉCNICO – SUPERVISÃO DE ENSINO

1. HISTÓRICO 
Em __/__/__, a Unidade Escolar __________________________________ encaminhou solicitação de convalidação de estudos referente às irregularidades ocorridas no período de __/__/__ a __/__/__, informando a ocorrência de vício extrínseco, descrito como:
	(descreva objetivamente o evento que caracteriza o vício extrínseco:
ex.: estudante com rendimento final errado – informe como está e como deveria estar, estudante com notas e fechamentos bimestrais errados - informe como está e como deveria estar, funcionamento sem publicação da portaria; mudança de endereço sem comunicação; docente sem habilitação; erro no sistema; ingresso sem idade mínima etc.)
A escola apresentou, conforme determina a Deliberação CEE nº 122/2013 e Indicação CEE nº 123/2013, os seguintes documentos:
· relação nominal dos alunos afetados;
· justificativa da irregularidade;
· indicação do período fechado;
· em visita  in loco, acervo documental relativo ao período livros, diários, prontuários, horários, planos etc.
Após recebimento do expediente, esta Supervisão procedeu à visita técnica à unidade escolar em __/__/__, para conferência da documentação e apuração da situação.

2. FUNDAMENTO LEGAL
O presente parecer fundamenta‑se em:
· Deliberação CEE nº 122/2013 e Indicação CEE nº 123/2013, que regulam a convalidação de estudos no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo;
· Indicação CEE nº 02/1995, que define vício extrínseco como ausência de ato formal obrigatório;
· Parecer CEE nº 218/2013, que determina que o aluno não pode ser prejudicado por erros administrativos que não lhe são imputáveis;
· Súmula CEE nº 2, que estabelece que a convalidação se aplica quando o vício extrínseco compromete a eficácia jurídica do processo escolar, desde que posteriormente sanado.

3. ANÁLISE TÉCNICA
Com base na conferência documental realizada in loco, esta Supervisão analisou:
(descreva aqui a análise feita e relaçoes que levaram à decisão final explanda na conclusão deste parecer)
3.1 Verificação documental obrigatória
Foram examinados todos os itens previstos no procedimento:
· livro de matrícula;
· diários de classe;
· prontuários dos alunos e professores;
· matriz curricular;
· quadro de horários;
· livro de ponto docente;
· calendário e carga horária;
· plano escolar e plano de curso (quando houver).
3.2 Cumprimento dos aspectos legais e pedagógicos
A análise demonstrou que:
· os alunos frequentaram regularmente as atividades escolares;
· a carga horária, frequência e desenvolvimento das atividades pedagógicas atenderam aos preceitos mínimos exigidos pela legislação;
· o vício identificado não prejudicou o percurso pedagógico dos estudantes, uma vez que se trata de irregularidade de natureza administrativa e não pedagógica;
· o vício já foi sanado pela unidade escolar, mediante apresentação de __________________________________ (preencher com o ato que removeu o vício: publicação de portaria, mudança formalizada, substituição de profissional, correção de cadastro, etc.) - (EM CASO DE INVIABILIDADE DE SANEAMENTO JUSTIFIQUE O IMPEDITIVO, como por exemplo, período encerrado para correção em sistemas);

3.3 Aplicação do princípio do “período fechado” – Período das irregularidades.
Constatou‑se que o período das irregularidades, ocorridas __/__/__ a __/__/__ corresponde exatamente ao intervalo entre:
A informação de período fechado é obrigatório para que a convalidação seja legalmente possível.

4. CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta Supervisão de Ensino:
Manifesta‑se FAVORÁVEL à convalidação dos atos escolares referentes aos alunos listados no Anexo I, no período de referente às irregularidades ocorridas no período de __/__/__ a __/__/__, por se tratar de vício extrínseco, conforme prevê a Deliberação CEE nº 122/2013 e demais fundamentos legais aplicáveis.

ANEXO I – Relação nominal dos alunos afetados pelos vícios identificados.
· 1) Nome do estudante: __________________________________
· RG: ___________
· RA: ________
· Série/Turma: _______________________________
· Turno:_____________________

· 2) Nome do estudante: __________________________________
· RG: ___________
· RA: ________
· Série/Turma: _______________________________
· Turno:_____________________


5. PROPOSTA DE MINUTA DE PORTARIA
Em ato contínuo, segue proposta da portaria do Coordenador Geral – Dirigente Regional para validação do ato administrativo.

Dispõe sobre convalidação de atos escolares.

O Coordenador Geral – Dirigente Regional de Ensino da Unidade Regional de Ensino – Norte 1, conforme as competências que lhe são conferidas pelo Decreto nº 69.665, de 30 de junho de 2025, à vista do parecer conclusivo da Supervisora de Ensino, constante no Processo SEI (NÚMERO DO PROCESSO SEI, com fundamento na Deliberação CEE nº 122/2013 e Indicação CEE nº 123/2013, CONVALIDA os atos escolares praticados pela estudante abaixo listada, do estabelecimento de ensino (NOME DOESTABELECIMENTO DE ENSINO), no ano letivo de XXXX, referentes às irregularidades ocorridas entre __/__/__ a __/__/__
Xª Série do Ensino Médio OU fundamental – Turma X
– NOME DO ESTUDANTE, RG XX.XXX.XXX-X.





